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RESUMO: Este artigo debate a natureza jurídica das indicações 
geográficas no contexto do direito de propriedade. Discutem-se as 
teorias de Demolombe, Kant, Proudhon, Pufendorff, dentre outros, 
que levaram a incluir o direito de propriedade no rol dos direitos 
reais, sem desconsiderar a dicotomia entre domínio e propriedade. 
Com base nesta dialética, debate-se a natureza jurídica da 
propriedade imaterial, em suas diversas classificações, que 
possibilitariam inserir o instituto das indicações geográficas, 
considerando-se neste trabalho as indicações de procedência e as 
denominações de origem, dentro de um sistema amparado pelo 
domínio universal e pelos direitos do conhecimento. Este trabalho é 
o resultado de uma pesquisa doutrinária embasada no método crítico 
dialético. 
 
ABSTRACT: This paper debates geographical indications 
regarding to its legal concept and property rights. It discusses 
theories developed by Demolombe, Kant, Proudhon, Pufendorff, 
among others, that led to include property rights in the bundle of 
rights list, without ignoring the dichotomy between domain and 
property. Based on dialectic, it talks about legal concept of 
intangible property in its different sorts, which would make possible 
to understand the Institute of geographical indications, such as 
protected designation of origin and protected geographical 
indication, within a supported system by universal dominion and 
knowledge of rights. This work results from doctrinal research made 
on dialectical critical method. 
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Com base em pesquisa doutrinária, subsidiada pelo método crítico dialético, foi 
concebido este artigo, que busca discutir a natureza jurídica das indicações geográficas.  
O tema deste trabalho está associado aos fundamentos teóricos-filosóficos da 
experiência jurídica. Discute-se as teorias mais importantes que amparam a natureza da 
propriedade. Em um discurso cronológico se estabelece um confronto crítico sobre a natureza 
jurídica das indicações geográficas que é dialeticamente confrontada ao direito de 
propriedade.  
A regulação das indicações geográficas é estabelecida na Lei de Propriedade Industrial 
e tem sido objeto de relevantes discussões na doutrina estrangeira e no Brasil, desde Pontes de 
Miranda, que comentava este instituto do antigo Código de Propriedade Industrial. 
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As indicações geográficas é uma figura impar no rol da propriedade intelectual, dos 
direitos do conhecimento ou mesmo, sob a vertente da classificação brasileira da denominada 
propriedade industrial, em que é regulamentada na Lei nº 9.279/1996. 
A lei brasileira define o instituto das indicações geográficas (IG) sob a forma de 
indicação de procedência (IP) e denominação de origem (DO). Sob o aspecto legal, o art. 177 
da Lei de Propriedade Industrial define a indicação de procedência como: “o nome geográfico 
de país, cidade, região ou localidade de seu território, que se tenha tornado conhecido como 
centro de extração, produção ou fabricação de determinado produto ou de prestação de 
determinado serviço”1. 
Já o art. 178 concebe a denominação de origem como: “o nome geográfico de país, 
cidade, região ou localidade de seu território, que designe produto ou serviço cujas qualidades 
ou características se devam exclusiva ou essencialmente ao meio geográfico, incluídos fatores 
naturais e humanos”2. 
As indicações geográficas, protegidas no âmbito da Organização Mundial do 
Comércio, têm se destacado como um fator de essencial importância para as matrizes 
estratégicas do comércio internacional, principalmente de produtos ligados à agricultura, à 
pecuária e ao extrativismo. São conhecidas em todo o mundo como ferramentas utilizadas 
pelos países europeus, principalmente, França, Portugal, Itália, Grécia e Espanha, para a 
valorização de seus produtos no mercado internacional.  
São exemplos do rol concebido sob a forma de indicações geográficas as 
denominações de vinhos como Champagne, Porto e Chianti; de queijos como o Roquefort, 
Vacherin-mont- d'or, Camembert de Normandie, além de outras frutas, legumes e produtos 
transformados reconhecidos internacionalmente. A título de exemplo, podem ser citadas no 
Brasil as indicações de procedência (IP): Vale dos Vinhedos (vinhos), Região da Serra da 
Mantiqueira de Minas Gerais (café). Também as denominações de origem (DO): Litoral Norte 
Gaúcho (arroz) e Ortigueira (mel). 
Embora seja um instituto jurídico bastante antigo, pois em 1716 o Grão-Duque da 
Toscana tenha determinado a demarcação da região produtora do vinho Chianti e em 1756 a 
Companhia da Agricultura das Vinhas do Alto Douro, com a finalidade de assegurar a 
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qualidade de seus vinhos e coibir adulterações, efetuou a primeira demarcação das feitorias da 
Região do Douro (Portugal), o instituto das indicações geográficas, efetivamente, inicia-se no 
Brasil a partir do ano 2000 com o pedido de reconhecimento do Vale dos Vinhedos (Serra 
Gaúcha) como indicação de procedência. Desde então as indicações geográficas têm 
despertado interesse no Brasil.  
Dados coletados junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI, em 2012 
apresentavam o registro efetivo de 3 denominações de origem nacionais e o registro de 
reconhecimento de 3 denominações de origem internacionais (já reconhecidas nos países de 
origem más que buscam a proteção contra os similares nacionais), e de outras 15 indicações 
de procedência. 
Em 2016, o INPI apresentou o registro de 9 denominações de origem nacionais e 8 
estrangeiras. Com relação à indicação de procedência, o resultado foi de 39 registros 
concedidos. Em termos percentuais, os dados comparativos colhidos em 2012 com as 
informações atuais, apresentaram um crescimento real de 183% em relação às denominações 
de origem e de 160%, em relação à Indicação de procedência. 
A discussão suscitada neste artigo busca compreender a natureza jurídica das 
indicações geográficas, inseridas no âmbito dos direitos sobre a propriedade industrial, mas 
que tem imensa aplicação na indústria de transformação primária e que tem despertado 
atenção e se tornado objeto de estudo do Direito Agrário.  
 
1 TEORIAS SOBRE A NATUREZA JURÍDICA DA PROPRIEDADE 
 
A gênese da propriedade se desenvolve a partir do direito privado romano, no direito 
canônico e finalmente no direito civil, mas sempre conservando as suas bases jus filosóficas. 
Indaga-se primeiramente, se seria a propriedade um direito real em sua essência?  
Em princípio seria uma pergunta impertinente, pois a codificação civil brasileira 
herdeira da tradição civilista francesa, como direito real a define. Desde o Código Bevilaqua 
até o Código Civil de 2002, conforme está alicerçado no artigo 1.225. Entretanto uma análise 
sobre o domínio e o direito de propriedade se faz necessária, mesmo que em rápidas linhas, 





A concepção sobre direitos reais do séc. XIX, que deu origem ao conceito que 
conhecemos nos dias atuais, formou-se a partir da evolução histórico-jurídica, oriunda da 
“escola de bolonha”3, iniciada no séc. XI, e de seus glosadores, a partir do séc. XII.  
Segundo Moreira Alves, os jurisconsultos romanos não faziam a distinção entre 
direitos reais e pessoais no plano material, mas apenas no plano processual por meio da actio 
in rem (ação real)  e da actio in personam (ação pessoal). Na ação real o autor afirmava o seu 
direito sobre a coisa, sendo oponível erga omnes, entretanto o réu somente era conhecido no 
momento da violação do direito subjetivo, pois havia um dever geral de abstenção. Na ação 
pessoal, o autor reclamava contra obrigação em que o réu deixara de cumprir, pois sendo 
devedor, era o único que se obrigava a satisfazer o direito subjetivo. Direitos reais para os 
romanos seriam, portanto, os direitos que se violados ensejariam a utilização da actio in rem.
4
 
No direito privado romano os direitos reais agrupavam-se em duas categorias. De um 
lado o direito de propriedade e de outro, os direitos sobre coisa alheia (iura in re aliena), ou 
direitos reais limitados
5




O direito clássico considerava iura in re aliena: as seruites (mais tarde denominadas 
de servidões prediais), o ususfructus (usufruto), o usus (uso), o pignus datum (penhor), e o 
pignus conuentum ou hypotheca (hipoteca).
7
  
No direito justinianeu foram incorporadas à iura in re aliena: a emphiteusis (enfiteuse) 
e as superficies (superfícies). As seruites passaram a abranger as servidões, que vinham do 
direito clássico e que mais tarde foram denominadas “servidões prediais”. Neste período, na 
categoria de “servidões pessoais”, agruparam-se: usufructus e usus, habitatio; operae 
seruorum (serviço de escravos), e as operae alterius animalium (serviços de animais e 
outrem), que surgiram como direitos reais autônomos.
8
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 Max Kaser fala que a antiga propriedade romana incluiu antecedentes dos direitos 
reais limitados e que: 
 
A propriedade romana primitiva da época rural é uma manifestação do amplo poder 
doméstico que o paterfamilia tem que ter sobre determinadas pessoas (a pátria 
potestas sobre os filhos de família, a manus sobre a mulher), quer sobre os bens 
materiais. Apesar de, neste período, não haver ainda um nome que designe o poder 
sobre as COISAS, é entendido como distinto do poder sobre as pessoas.
9
   
 
Antes do séc. XII, a concepção sobre direitos reais e pessoais não existia sob a forma 
de direitos materiais, mas apenas sob uma classificação subjetiva, mais condizente com as 
necessidades da época para a satisfação dos direitos porventura ofendidos.  
A construção histórico-jurídica que se busca demonstrar, evidencia, que tanto a 
categoria de direitos reais ou pessoais, quanto o direito de propriedade (originalmente 
concebido sob a forma de bens corpóreos) foi uma construção sobre a qual se chegou a um 
consenso, diga-se limitado, e que não é tido por absoluto, mesmo nos dias atuais.  
Para Washington de Barros, os romanos jamais chegaram a arquitetar uma teoria sobre 
os direitos reais, tanto que as expressões jus in re e jus ad rem, empregadas para distinguir os 
direitos reais dos pessoais, surgiu primeiramente no direito canônico do séc. XII, com o 
intuito de designar direitos patrimoniais de natureza diversa, vindo a se incorporar, 
posteriormente, nas legislações modernas.
10
 
O direito civil da primeira metade do séc. XIX compreendia a propriedade como 
direito exclusivo e absoluto de uma pessoa sobre as coisas materiais. Essa compreensão se 
incorporou ao Código Civil dos Franceses
11
, que serviu de modelo para as modernas 
codificações de tradição latina. A ideia jurídica de direito de propriedade passou a se 
concentrar em uma classificação que lhe desse primazia em relação aos demais direitos
12
.  
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Segundo Demolombe, a propriedade era arquétipo dos direitos reais: “a propriedade é 
evidentemente o primeiro e o mais completo dos direitos reais; é direito real por 
excelência”13. 
Para Christophe Grzegorczyk é o proprietário quem caracteriza o sujeito de direito e 
não a subjetividade jurídica que caracteriza o proprietário. Grzegorczyk Reafirma as clássicas 
lições de Demolombe que atribuía ao sujeito de direito uma característica essencialmente 
ativa enquanto o objeto de direito seria necessariamente passivo, o que definiu uma análise do 
dualismo antológico que Demolombe atribuiu ao sujeito de direito e ao objeto jurídico: 
 
O direito real é aquele que cria entre a pessoa e a coisa uma relação direta e 
imediata; de modo que pode ser encontrado dois elementos, a saber: a pessoa, que é 
o sujeito ativo de direito, e a coisa, que é o objeto. 
Ao contrário, chamamos de direito pessoal, aquele que cria somente uma relação 
entre a pessoa, a qual detém o direito, e outra pessoa que se obriga perante aquela, 
por causa de uma coisa ou de um fato qualquer; de modo que encontramos três 
elementos, a saber: a pessoa que é o objeto ativo de direito (o credor); a pessoa que é 





Em essência, Mikhaïl Xifaras, ao discorrer sobre a natureza dos direitos reais e 
pessoais, nos mostra que em relação à sua natureza jurídica, nada de novo foi implementado 
desde o séc. XIX. Para Xifaras o direito real é um direito imediato e direto de uma pessoa 
sobre uma coisa, enquanto o direito pessoal é essencialmente ternário, pois ocorre entre duas 
pessoas consideradas, uma ativa e outra passiva, em relação ao objeto de direito.
15
 Essa 
dualidade entre a pessoa e a coisa, na qual se desejava estabelecer a relação jurídica de direito 
real, era objeto de análise desde o séc. XVIII. Immanuel Kant dentre outros, entedia ser 
contraditória estabelecer tal afinidade no direito de propriedade. Kant Indagava: “como uma 
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relação jurídica pode unir uma pessoa com uma coisa, incapaz por definição de qualquer 
relação jurídica que fosse?”16.  
À par das ideias de Kant e Planiou sobre a natureza jurídica da propriedade, 
Demolombe estruturara a sua teoria com base no modo de aquisição da propriedade, onde se 
adquire direito real por alienação e direito pessoal, por obrigação. Que a propósito, concebera 
por obrigação apenas as relações derivadas de um contrato, de um quase contrato, de um 
delito, de um quase delito ou da lei. 
Demolombe torna-se principal expoente da doutrina clássica, sob a qual o Direito real 




Sempre tentando encaixar a propriedade de forma a se tornar um direito absoluto, 
“Demolombe fez todos os esforços para definir a propriedade como o poder de uma pessoa 
sobre a coisa”18.  
A melhor maneira de tornar absoluto o direito de propriedade, na concepção do séc. 
XIX, seria enquadrá-la sob a forma de direitos reais. Essas questões implicariam em uma 
análise sobre domínio, porem a tradição francesa do direito civil, ao que nos parece, sempre 
encontrou dificuldades para caracterizá-lo e distingui-lo em relação à propriedade. 
Essa situação reafirmava o que propunha a doutrina clássica sob a qual o Direito real é 




Ao comentar que a definição de domínio dada pelo artigo 544 do Código de Napoleão 
rigorosamente era uma definição de propriedade, Proudhon explicava que a diferenciação 
entre domínio e propriedade sempre foi uma questão árdua de ser enfrentada. Considerava 
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esse enfrentamento como uma distinção metafísica e que domínio e direito de propriedade são 
confusos, mesmo na linguagem da lei.
20
 
Charles Toulliers, outro teórico do séc. XIX, entendia que o domínio era ligado à 
pessoa, ao passo que a propriedade estaria ligada diretamente à coisa. O que o levava a crer 
que domínio e propriedade eram termos correlatos; um sendo o direito ativo de dispor, 
enquanto o outro, uma qualidade passiva que segue à coisa, sempre à disposição do 
proprietário. Essa distinção que para Pufendorff era sem uso prático, servia para responder 
teoricamente a natureza do direito de propriedade.
21
 
Defendendo que o direito de propriedade seria uma relação pessoal e não real, Ricardo 
Aronne nos conduz a refletir sobre a divergência ontológica do direito de propriedade sobre a 
concepção da civilistica clássica. Para Aronne, “a propriedade instrumentaliza o domínio”22 e 
sua oponibilidade erga omnes  seria uma característica de direito pessoal e obrigacional, na 
medida em que, o direito de propriedade é oponível contra todos para o pleno exercício do 
domínio.  
Domínio e propriedade seriam institutos complementares e autônomos, mas as feições 
atribuídas à propriedade estariam mais condizentes com uma assunção de direitos pessoais, 
em razão do direito de exclusão, pois o proprietário exclui todos os demais que disputam o 
direito de usar, gozar e dispor do bem.   
Segundo José Serpa de Santa Maria, “a propriedade significa que a coisa está 
reservada somente ao proprietário, de forma que os demais sem direito, não podem subtraí-la 
ou retê-la, nem perturbá-la ou prejudicar de outro modo o exercício de seu domínio real 
[...]”23. O conceito revela que o direito de propriedade possui um aspecto interno de feições 
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 e outro externo de feições jurídicas
25
. O aspecto interno revela os poderes que o 
proprietário detém sobre a coisa. Poderes tradicionalmente exercidos pelo jus utendi, jus 
fruendi et  jus disponendi que identificam a fluência econômica sobre o bem.  As feições 
externas exibem o poder de exigir a abstenção de terceiros em relação à propriedade. 
As feições interna e externa da propriedade revelam uma dicotomia entre o tratamento 
que se aplica em relação à coisa e o tratamento que se espera em relação às pessoas, um de 
caráter real e outro de caráter pessoal. Esse tratamento conduziu a doutrina a uma bifurcação 
que ora identifica integralmente o domínio com a propriedade, numa condição de sinonímia, 
ora identifica o domínio com caráter, conteúdo e profundidade completamente diversos da 
identificação que se confere à propriedade. Situação que Proudhon, considerava uma distinção 
metafísica e que Pufendorff entendia ser eminentemente teórica, sem finalidade prática. 
Comparando-se o artigo 527 do revogado Código Civil Brasileiro de 1916 com a 
redação do artigo 1.231 do Código Civil de 2002, verifica-se que subsiste a identidade entre 
domínio e propriedade. Alia-se a esse fato a elevação axiológica da propriedade a uma 
condicionante, presente no ordenamento constitucional, que promove uma funcionalização do 
direito de propriedade, denominado de princípio constitucional da função social.  
A partir dessa funcionalização da propriedade, observou-se que o emprego da 
característica tida como absoluta, conferida aos direitos reais pela escola clássica do direito 
civil deixou de ter sentido pois, a propriedade passou a integrar o Estado Constitucional e os 
princípios inerentes ao bem estar social e a justiça social e distributiva.  
Ao se conceber o direito de propriedade como direito pessoal, a propriedade revela-se 
no exercício de uma relação entre pessoas, onde o sujeito passivo é indeterminado. A 
coletividade tem o dever jurídico de se abster de atos que atentem contra a coisa alheia. A 
relação não se dá entre o proprietário e o objeto, mas entre o sujeito ativo e a coletividade, no 
sentido de se proteger das perturbações que terceiros possam exercer sobre o objeto.  
Característica desse fato decorre da reivindicação sob a forma de exercício de 
pretensão material excludente em relação às pessoas e não em relação direta com o objeto. 
Aronne nos fala que haveria uma prestação, onde o “proprietário é credor de uma obrigação 
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passiva universal, e uma obligacio por parte dos demais indivíduos e Estado, de respeito e não 
de ingerência no bem”26. 
Arnoldo Wald chega a afirmar que “não existe relação jurídica, no direito de 
propriedade antes da lesão contra ele perpetrada, mas apenas sujeição da coisa à vontade do 
proprietário”27. Em outras palavras, a propriedade exclui. 
O domínio, por sua vez, tem por objeto a coisa e as faculdades dela decorrente, ambas 
com natureza real, enquanto a propriedade teria natureza pessoal.  
Ricardo Aronne faz uma análise histórica do domínio e da propriedade a partir de 
estudos do romanista Eugène Petit
28
, que baseando-se numa comparação entre textos romanos 
originários e glosas medievais, concluiu que o axioma ius in re aliena atribuído à propriedade, 
na verdade tratava-se de uma relação obrigacional
29
. 
Aronne apresentou um exemplo sobre o qual o proprietário de um terreno ribeirinho 
deveria tolerar o uso público de suas margens. Concluiu que esta seria uma obrigação de 
suportar e que, por não se tratar de uma servidão, não se inseriria no âmbito real. O 
proprietário poderia usar, fruir e dispor da integralidade do bem, revelando possuir completo 
domínio sobre o mesmo (domínium est in plena re potestas), apesar de não poder opor seu 
direito in personam, para obstar o uso público da referida margem
30
. Assim haveria uma 
funcionalização da propriedade e não do domínio, cuja oposição deste estaria congelada pela 
propriedade. 
O exemplo ilustra os limites intersubjetivos da obrigação passiva universal de que 
outros, inclusive o ente público, se abstivessem de perturbar o exercício em substância do 
direito, de usar, fruir e dispor da coisa.  
Há de se concluir que o problema de limitação ao exercício da propriedade não seria 
objeto de direito real, ao passo que os poderes de domínio (usar, fruir e dispor) estariam todos 
à disposição do senhorio, que poderá exercê-los livremente em relação à coisa, inclusive 
transferindo-os a terceiros, porém guardando a limitação imposta pelo ente público ao 
exercício da propriedade.  
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Para Aronne, o domínio seria: “complexo de todos os direitos possíveis no bem, 
próprio ou de outrem, materializados nas respectivas relações entre o titular e o bem da vida 
objeto deste” 31.  
O domínio em sua natureza seria um direito real por excelência, embora não integre a 
codificação com esse sentido. Parte das relações existentes entre o indivíduo e o objeto de 
onde se emerge o exercício dos direitos dominiais.  
Sob esse enfoque, torna-se bem nítido que a natureza do domínio é de direito real, 
enquanto a da propriedade seria de direito pessoal, embora a lei assim não entenda, tanto que 
a codificação civil excluiu o domínio da legislação material e deu status de direito real à 
propriedade. 
 
2 AS INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E O DIREITO DE PROPRIEDADE 
 
As teorias do sec. XIX, que embasavam o direito de propriedade como direito real, 
foram construídas em cima do postulado de que a propriedade era constituída por bens 
tangíveis. Pontes de Miranda ao analisar os direito reais sobre bens incorpóreos relatou que “o 
substrato filosófico dos juristas gregos e romanos e dos próprios juristas medievais e pós-
medievais não lhes permitia que vissem haver res incorporales que podia ser objeto de 
direitos reais”32.  
Os direitos sobre coisas incorpóreas e bens imateriais surgem a partir do séc. XX, e 
ainda é uma tarefa árdua para a doutrina enfrentá-los com o discurso do direito de 
propriedade. Poucos civilistas o fizeram com maestria e muitos se calaram diante de uma 
incógnita: como poderiam direitos de uma mesma natureza ser tidos como exceção?  
A resposta a esta pergunta, até os dias atuais, possui uma dubiedade impar. Ao se 
considerar o direito de propriedade como direito real como seria possível explicar que as 
características dos direitos reais não se aplicam totalmente aos direitos sobre bens intangíveis.  
Dentre as características principais dos direitos reais de caráter originário, destaca-se a 
característica de ser suscetível de posse e de ter por um dos meios de aquisição a usucapião. 
Algumas dessas características não se encaixam na propriedade imaterial ou intelectual. O que 
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torna intrigante a sua limitação como direito real, pois se são direitos de propriedade deveriam 
assumir as mesmas características da origem.  
Ao discorrer sobre a propriedade intelectual, Pontes de Miranda chegou a afirmar que 
“a claridade a que a ciência chegou, no tocante à propriedade intelectual, serviu para que se 
iluminassem os caminhos, por vezes obscuros, que os juristas percorriam, no trato da 
propriedade industrial (criações industriais e sinais distintivos)”33. Ele considerava o bem 
intelectual como objeto de direito real, independentemente de qualquer formalidade. Entendia 
que as criações industriais somente tornavam-se objeto de direito real após serem patenteadas, 
excetuando as “indicações de proveniência”34 e os sinais distintivos, que se tornariam objeto 
de direitos reais após o registro.
35
 
A excepcionalidade desses direitos pode ser observada, inicialmente, por não serem 
suscetíveis de posse, ao passo que a propriedade móvel ou imóvel sobre bens tangíveis é 
suscetível de apossamento independentemente de se haver constituído direito dominial ou de 
propriedade.  
Tais exceções têm levado a posicionamentos que colocam a propriedade intelectual na 
categoria de novos direitos, pois a apropriação de bens imateriais ocorre de forma diversa da 
apropriação de bens materiais. Situação que segundo Xifaras e Renouard, possibilitaria a 
discussão de uma forma alternativa de propriedade.
36
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O direito de propriedade em relação às indicações geográficas obedece a outras 
exceções que não são características dos direitos reais.  
Dentre as indicações geográficas, uma em especial chama a atenção: a denominação 
de origem. Essa, por excelência, seria a classificação mais elevada, pois sob o seu crivo 
concorrem os fatores naturais e humanos, tais como a terra, o clima, todos os elementos 
naturais a eles agregados e também o homem com o seu conhecimento e suas técnicas. Todos 
esses fatores são contabilizados pelos meios naturais, leais e constantes que concorrem para a 
singularidade do produto e da cadeia produtiva que o compõe. 
As indicações geográficas têm sido classificadas como sinais distintivos, entretanto, 
não se resumem a isto. Especialmente a denominação de origem, que agrega valores culturais 
em seu sistema. Esses valores não são adquiridos de uma hora para outra, mas se estabelecem 
em uma linha temporal que confere característica a uma região, a uma determinada localidade 
e consequentemente a um produto que se destaca. Tradicionalmente a maioria desses produtos 
estão associados ao meio agrário. 
 A agregação desses valores se dá por meio do reconhecimento que ocorre pelo 
registro. Ao analisar a indicação de proveniência, Pontes de Miranda a concebia como bem 
incorpóreo. Um direito de propriedade que devido ao caráter territorial do que se indica e da 
característica de “titularidade coletiva (a indicação não é res communis omnium, mas de 
muitos) da indicação de proveniência, não pode ser alienada, nem é suscetível de penhor ou 
de qualquer medida constritiva”37. Salientou, Pontes de Miranda, que o direito de aquisição à 
indicação de proveniência seria sempre originário, irrenunciável e não se perderia pelo não 




 O registro é uma das formas de se fazer com que a propriedade intelectual ingresse no 
universo dos direitos reais e venha a se tornar objeto de direito. Entretanto as indicações 
geográficas não se sujeitam à propriedade exclusiva de ninguém. Embora seja objeto do 
direito de propriedade ela não pode ser vendida ou destacada da terra, da região ou do 
produto.  
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Uma vez que haja o reconhecimento da indicação geográfica todos os que congregam 
as condições definidas para o reconhecimento e registro das indicações geográficas passam a 
ter domínio sobre a mesma.
39
 
Concebê-la apenas como uma marca ou um sinal distintivo seria reduzir sua 
importância. Para uma denominação de origem, por exemplo, não seria possível aliená-la, 
como uma marca, para que outros a explorassem. Caso isso ocorresse haveria uma 
descaracterização do instituto em análise. Os fatores leais e constantes que assumem a sua 
característica não estariam mais presentes até que o sinal distintivo se tornasse de uso comum 
e não mais servisse para identificar as condições naturais e humanas, determinantes para 
singularizar o produto. Por outro lado, qualquer um que estivesse na região demarcada e 
cumprisse com os requisitos definidos, geralmente em um regulamento, poderia produzir e se 
utilizar da denominação de origem ou da indicação geográfica.  
Tradicionalmente o registro das indicações geográficas é titularizado por associações 
ou cooperativas de produtores. Pessoas que detém um interesse em comum, ligados por 
similaridades à determinada região, buscam o reconhecimento e o registro da indicação 
geográfica. Mas, uma vez reconhecida, não podem vender, transferir, alugar, nem coletiva e 
nem individualmente. O registro é mera formalidade para se dizer que elementos naturais e 
culturais são relevantes para a produção de determinado produto. 
 Essas características nos levam a concluir que especialmente a denominação de 
origem, em decorrência dos fatores naturais e humanos, e dos meios constantes e leais de 
produção, integram o patrimônio natural e cultural de uma região. 
Ressalta-se a possibilidade da inclusão das indicações geográficas na classificação de 
Renouard que, ao distinguir o direito dos objetos de direito, e dentre estes o domínio material 
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do domínio imaterial, distingue quatro categorias passíveis de domínio: o domínio material 
apropriável e o inapropriável, e o domínio imaterial apropriável e o inapropriável; onde 
seriam os domínios materiais e imateriais inapropriáveis concebidos como domínios 
universais. Enquanto o domínio material apropriável constituiria o domínio da propriedade, o 
domínio imaterial apropriável seria concebido como o domínio imaterial da propriedade. 
Através das ideias sobre o objeto de direito, Renouard consegue pensar o domínio 




Se na vertente clássica do direito de propriedade as indicações geográficas estariam 
sobre a égide do domínio imaterial apropriável (conforme é possível verificar nas valiosas 
lições do mestre Pontes de Miranda), ao admiti-las como integrantes do patrimônio cultural e 
natural de uma região, estar-se-ia na verdade afirmando a sua natureza de domínio universal 
inapropriável. Consequentemente, de natureza jurídica contrária à doutrina clássica. 
Logicamente mais condizente com a situação singular desse instituto no direito de 
propriedade e que o excluiria do âmbito das inúmeras e inexplicáveis exceções que embasam 
a discussão entre domínio e propriedade no campo dos direitos reais.  
 




 apresenta uma análise sobre a natureza jurídica da denominação 
de origem, a qual sintetizamos, e que entendemos poder ser estendida para as outras figuras, 
tanto a indicação geográfica quanto a indicação de procedência.  
Dentro do sistema das indicações geográficas, a denominação de origem é uma figura 
de maior relevância. Em seus atributos exige-se a conjugação de fatores naturais e humanos. 
Já, a indicação de proveniência e a indicação geográfica protegida (no caso de Portugal) não 
exige a conjugação desses atributos específicos. 
Sobre as teorias que fundamentam a natureza jurídica desse instituto, M. Plaisant e F. 
Jacq admitem o caráter imaterial e coletivo da denominação de origem, concebendo-a na 
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categoria de direitos pessoais ou de crédito, sob a forma de “direito de participação numa 
sociedade pública”42.  
Por outro lado, M. David concebe a natureza jurídica da denominação de origem sob a 
forma de “direito mobiliário”43 com relevância ao produto:  
 
O laço que une a (DO) à terra é apenas indireto. Não é o solo que nos interessa em si 
mesmo, mas o produto. O solo só nos interessa como fator de qualidade, e a 
qualidade aprecia-se através do produto. O direito ao nome está ligado diretamente 




Como melhoramento da teoria do direito mobiliário, M. Vivez concebeu a “teoria de 
direito acessório de um direito da propriedade sobre uma coisa móvel”. A ligação mediata do 
produto à denominação de origem seria de forma indireta, efetuando-se através da qualidade 
do produto. Uma forma de direito acessório ao direito de propriedade.
45
 
Ribeiro de Almeida também fala sobre a teoria do “direito imobiliário”46. Essa teoria 
insere a denominação de origem como uma servidão que onera um prédio. Segundo Almeida: 
 
Aqui tratar-se-ia de um direito inerente à todas as parcelas agrícolas ou terrenos que 
fazem parte da área geográfica da DO e conferindo-lhe, ao contrário da servidão 
clássica, uma valorização econômica. A DO pela sua particular ligação ao solo seria 
entendida como um imóvel incorpóreo, um direito imobiliário. Uma tal teoria afasta 
qualquer ligação da DO ao estabelecimento comercial. Na verdade, aqui, o titular do 
direito sobre o sinal distintivo seria o proprietário do solo, quer explore ou não a 
DO. O arrendatário do imóvel, por sua vez, seria apenas concessionário de tal 
direito.47  
 
Dentre alguns fatores que Ribeiro de Almeida aponta no sentido de inviabilizar a 
aplicação da teoria do direito imobiliário, destaca-se no âmbito deste trabalho, que a servidão 
predial adere ao imóvel, e nesse sentido a DO transmitir-se-ia com o direito imobiliário. 
Conforme dito na seção anterior sobre o direito de propriedade, nem a DO, nem a IG ou a IP, 
têm caráter de alienabilidade. Almeida considera que se o adquirente do imóvel efetua nova 
cultura que não corresponda à típica cultura da região, a qual foi registrada como DO, não 
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seria possível que o adquirente continuasse a ser titular da DO, pois a parcela agrícola 
constitui suporte para a elaboração da denominação de origem.
48
 
Sob a égide do “direito real e institucional”, M. Malapas inspirado na teoria 
institucionalista de Maurice Hauriou defendia que a DO é direito real cuja origem provem de 
um “conjunto de regras impostas pelo legislador, pela corporação ou pela jurisprudência para 
que a denominação de origem pudesse preencher a sua função social”49. Segundo Almeida, 
essa função social seria “a proteção ao consumidor”50.  
 Destaca-se ainda, a “teoria do monopólio concedido pela autoridade estatal”, 
defendida por Auby e Pleisant
51
 que criticavam a ideia de caráter exclusivo da DO, sob a 
forma de direito de propriedade, que se opunha ao caráter coletivo: 
 
Em definitivo, o direito à denominação de origem aparece como um dos casos de 
monopólio legal, cujo fundamento é o esforço criador dos beneficiários, que o 





Como os outros direitos da propriedade intelectual, o direito à denominação de 
origem é um monopólio concedido pela autoridade pública para certos fins definidos 




Jean-Michel Aubouin defendia, ainda, a teoria da “denominação de origem como 
marca coletiva que constitui um direito absoluto de natureza fundiária”54. Para essa teoria a 
natureza jurídica da denominação de origem seria de um tipo particular de marca coletiva, que 
na visão de Aubouin não pertenceria apenas ao produtor, mas também ao consumidor. A 
denominação de origem, como marca coletiva, seria um direito absoluto de natureza fundiária. 
Aubouin não aceitava ser um direito de propriedade (ou outro direito real), ou também um 
direito pessoal. Ele se afastou da tradicional classificação de direitos reais e direitos pessoais e 
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concebeu a denominação de origem e os demais direitos sobre a propriedade industrial, 
colocando-os na categoria de novos direitos, de caráter absoluto e oponível erga omnes.
55
  
Os fatores naturais, físicos e climáticos decorrentes da delimitação geográfica são os 
elementos que fazem da DO um direito imobiliário, ligado a terra. Bem de natureza fundiária. 
É, neste aspecto, uma marca coletiva que demonstra a relação entre a terra e a população, cujo 
trabalho de gerações de camponeses, conceberam, juntamente com o clima e o solo, um ideal 








A incursão ao direito de propriedade propiciada neste trabalho não teve por objetivo 
elucidar questões há muito debatidas pela doutrina, dentre elas: se seria o direito de 
propriedade um direito real ou pessoal.  
Apena, tentou-se demonstrar que em relação ao direito de propriedade, e mais 
especificamente sobre a propriedade intelectual, há lacunas que o coloca fora do modelo 
caracteristicamente adotado para os direitos reais de cunho material, do patrimônio e dos bens 
tangíveis.  
A clássica definição de que os direitos reais, em especial os direitos sobre a 
propriedade seriam direitos absolutos foi superada, sem ater-se a uma análise que não invocou 
o debate sobre a função social da propriedade; já consagrada como excludente do absolutismo 
utópico do direito de propriedade.  
Demonstrou-se que sob o aspecto do direito de propriedade não há exclusividade sob o 
instituto das indicações geográficas, como objeto do direito industrial ou da propriedade 
intelectual.  
As indicações geográficas, como instituto correlato aos direitos sobre a propriedade 
industrial, imaterial, intelectual, ou do conhecimento, é um instituto jurídico bastante peculiar 
no rol dos direitos de propriedade.  
Após uma análise circunstanciada, é possível afirmar com plena convicção, que as 
indicações geográficas é um instituto voltado aos direitos do conhecimento. Razão da 
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simbiose humana (técnica e cultural) sobre o meio natural. A natureza jurídica deste instituto 
está relacionada com o domínio universal inapropriável que integra o patrimônio cultural e 
natural de uma região.  
Sob a forma de um direito acessório, é possível verificar que as indicações geográficas 
aderem à propriedade e permanecem enquanto existirem os fatores naturais, leais e constantes 
que a constituíram. A descaracterização de qualquer um destes fatores ensejaria o 
desaparecimento do reconhecimento.  
É também um direito coletivo, podendo ser exercido por um grupo social, que em 
decorrência dos fatores culturais, leais e constantes, ou seja, do modo peculiar de tratamento 
de um determinado produto ou serviço, lhe confere uma singularidade que o destaca dentre os 
demais.  
A importância das indicações geográficas sob as formas jurídica e comercial está 
justamente no fator de agregação cultural ao meio natural, o que possibilitaria, pelo menos em 
tese, a exploração sustentável e consciente dos sistemas produtivos, sobretudo os meios 
rurais, agrários e extrativistas, de forma a possibilitar melhoria dos padrões de vida do homem 
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